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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA 
PROVA. DETRAÇÃO PENAL. RÉU REINCIDENTE. MATÉRIA A 
SER EXAMINADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que manteve a 
condenação do recorrente por tráfico de drogas e porte de arma 
de fogo, com base em provas obtidas por busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial foi realizada com 
base em fundadas razões que justificassem a medida, conforme 
exigido pela jurisprudência do STF e do STJ.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de detração do 
tempo de prisão preventiva para fins de fixação do regime inicial 
de cumprimento de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem considerou que a entrada no domicílio 
foi justificada por fundadas razões, uma vez que os policiais 
tinham informações detalhadas sobre a prática delitiva, no 
sentido de que o réu estaria realizando o tráfico de drogas, 
utilizando-se do sistema de tele-entrega. Ao chegarem do local 
mencionado, os policiais militares visualizaram o recorrente 
saindo de sua residência, o qual, ao perceber a presença da 
polícia, empreendeu fuga para o interior do imóvel, momento em 
que deixou cair uma pistola e um carregador municiado. 
Realizadas buscas no domicílio, foram localizadas uma balança 
de precisão e embalagens plásticas, além de seis munições 
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calibre 12, 38,05g de maconha e 32,09g de cocaína.
5. A jurisprudência do STF e do STJ exige que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial seja amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, o que foi atendido 
no caso em questão.
6. Quanto à detração, o STJ entende que a reincidência do réu 
justifica a fixação de regime prisional mais gravoso, tornando 
irrelevante a detração do tempo de prisão preventiva.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO-LHE.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que manteve a 
condenação do recorrente por tráfico de drogas e porte de arma 
de fogo, com base em provas obtidas por busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial foi realizada com 
base em fundadas razões que justificassem a medida, conforme 
exigido pela jurisprudência do STF e do STJ.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de detração do 
tempo de prisão preventiva para fins de fixação do regime inicial 
de cumprimento de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem considerou que a entrada no domicílio 
foi justificada por fundadas razões, uma vez que os policiais 
tinham informações detalhadas sobre a prática delitiva, no 
sentido de que o réu estaria realizando o tráfico de drogas, 
utilizando-se do sistema de tele-entrega. Ao chegarem do local 
mencionado, os policiais militares visualizaram o recorrente 
saindo de sua residência, o qual, ao perceber a presença da 
polícia, empreendeu fuga para o interior do imóvel, momento em 
que deixou cair uma pistola e um carregador municiado. 
Realizadas buscas no domicílio, foram localizadas uma balança 
de precisão e embalagens plásticas, além de seis munições 

Documento eletrônico VDA45747797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:19
Código de Controle do Documento: e036e493-3de4-43e1-ae5c-acaea3e179bb



calibre 12, 38,05g de maconha e 32,09g de cocaína.
5. A jurisprudência do STF e do STJ exige que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial seja amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, o que foi atendido 
no caso em questão.
6. Quanto à detração, o STJ entende que a reincidência do réu 
justifica a fixação de regime prisional mais gravoso, tornando 
irrelevante a detração do tempo de prisão preventiva.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO-LHE.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Apelação Criminal n. 5028817-
02.2020.8.21.0010).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, com a incidência 
do art. 61, I, do art. 65, III, d, na forma do art. 69, caput, e do art. 72, todos do Código 
Penal, a 8 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 565 dias-
multa.

Inconformados, defesa e Ministério Público interpuseram recurso de 
apelação, os quais foram desprovidos. Os embargos de declaração defensivos foram 
rejeitados.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a e c, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 157, 386, § 2º, e 
619 do CPP.

Argumenta que o Tribunal de origem "deixou de sanar a omissão no 
tange a divergência no relato policial que foi devidamente demonstrada nas razões 
de apelação" (e-STJ fl. 840). Sustenta, ainda, a nulidade da busca domiciliar por 
ausência de fundadas razões, e que deve ser detraído o tempo de prisão preventiva 
do recorrente.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso a fim de que 
o acórdão recorrido seja anulado, ou para que o recorrente seja absolvido em virtude 
do reconhecimento da nulidade probatória. Subsidiariamente, pugna pela detração 
do tempo de prisão preventiva.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo conhecimento parcial do recurso e, nessa extensão, 
por seu desprovimento.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, destaco que não se vislumbra violação do art. 619 do CPP, 
porquanto o Tribunal de origem enfrentou, de forma fundamentada, as irresignações 
recursais, adotando, contudo, solução jurídica contrária aos interesses do recorrente, 
não havendo falar, assim, em negativa de prestação jurisdicional.

No mais, destaco que "[a] interposição do recurso especial com fulcro 
na alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, exige o atendimento 
dos requisitos do art. 1029, § 1º, do CPC, e art. 255, § 1º, do RISTJ, para a devida 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, competindo à parte colacionar aos 
autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou indicar repositório 
oficial ou credenciado, bem como transcrever os acórdãos para a comprovação da 
divergência e realizar o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não 
ocorreu na espécie" (AgRg no REsp n. 2.034.303/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
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direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
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CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
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réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 796-797):

Preliminarmente, quanto à ausência de mandado de busca e 
apreensão para ingresso na residência descrita na inicial, não há 
ilegalidade ou nulidade a ser declarada.

O delito de tráfico de drogas possui natureza permanente, no qual o 
estado de flagrância prolonga-se no tempo. Ademais, o ingresso na 
residência ocorreu depois de os policiais terem recebido informações 
que davam conta de que o réu estava praticando o tráfio de drogas, 
utilizando o sistema de tele-entregas. Em posse dessas informações, 
dirigiram-se ao endereço mencionado, avistando o acusado saindo de 
sua residência e se dirigindo ao veículo. Percebendo a presença da 
polícia, o réu empreendeu fuga para o interior do imóvel, momento em 
que deixou cair uma pistola e um carrehador municiado. Realizada a 
abordagem, avistaram, em cima da mesa da cozinha, uma balança de 
precisão e embalagens plásticas, tendo, diante disso, realizado buscas 
no local e encontrado seis munições calibre 12, três porções de 
maconha, pesando 38,05g e três porções de cocaína, pesando 32,09g. 
Ainda, no interior do seu automóvel, foram encontradas mais porções 
de droga.

Não desconheço que o E. STF, no julgamento do RE nº 603616 
entendeu que “a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados”.

Ocorre que, no caso dos autos, os policiais constataram, antes do 
ingresso na residência do acusado, circunstâncias que suficientemente 
demonstraram a necessidade de entrar no imóvel, pois tinham 
informação de que ali estaria sendo realizado o tráfico, sendo o 
acusado, ainda, encontrado parado na frente da casa, em atitude 
suspeita da prática do tráfico, tentando, ainda, fugir ao ver os policiais. 
No interior da residência, foi localizada droga, que restou devidamente 
apreendida, não havendo oposição à entrada dos policiais, não sendo 
forçado, portanto, o ingresso na residência.

Logo, no caso dos autos, havia fundadas razões para que os policiais 
concluíssem pela ocorrência de flagrante delito na residência do réu, e 
a entrada não foi forçada, pelo que se depreende dos elementos 
constantes nos autos, razão pela qual não ocorreu violação de 
domicílio, ao contrário do que alega a defesa em preliminar.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

Trata-se de denúncia anônima especificada no sentido de que o réu 
estaria realizando o tráfico de drogas, utilizando-se do sistema de tele-entrega. Ao 
chegarem do local mencionado, os policiais militares visualizaram "o acusado saindo 
de sua residência e se dirigindo ao veículo. Percebendo a presença da polícia, o réu 
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empreendeu fuga para o interior do imóvel, momento em que deixou cair uma pistola 
e um carrehador(sic) municiado. Realizada a abordagem, avistaram, em cima da 
mesa da cozinha, uma balança de precisão e embalagens plásticas, tendo, diante 
disso, realizado buscas no local e encontrado seis munições calibre 12, três porções 
de maconha, pesando 38,05g e três porções de cocaína, pesando 32,09g. Ainda, no 
interior do seu automóvel, foram encontradas mais porções de droga".

Desse modo, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto 
a justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na 
abordagem realizada pelos policiais.

Como se pode observar, o Tribunal de origem – instância adequada ao 
exame do acervo fático-probatório dos autos – concluiu pela legalidade das provas 
decorrentes da abordagem policial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE DO FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. CAMPANA 
DOS POLICIAIS. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, 
ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a 
justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos agravantes, 
tendo em vista que a busca domiciliar decorreu de informações 
anônimas especificadas, com descrição detalhada da casa em que 
estava sendo praticado o tráfico de drogas - denúncia esta que fora 
minimamente confirmada pela diligência policial, pois os policiais foram 
duas vezes na residência dos pacientes e estes, ao perceberem que 
os agentes estavam na rua, tentaram empreender fuga -, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por 
esta autoridade, a justificar o ingresso no domicílio, tendo sido 
apreendidos 160g de crack, além de arma e munições.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, 
a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
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judicial.

5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte 
válido para a diligência policial.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 911.074/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024).

 

Quanto ao pedido de detração, ressalto que presente fundamento 
concreto para a fixação do regime prisional mais gravoso, em razão da reincidência 
do réu, é irrelevante, para fins de fixação do regime inicial, a pretendida detração 
prevista no art. 387, § 2º, do CPP, consoante entendimento consolidado do STJ. 
Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO DO TEMPO 
DE PRISÃO CAUTELAR. RÉU REINCIDENTE. REGIME PRISIONAL 
MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao 
proferir sentença condenatória, deverá detrair o período de custódia 
cautelar para fins de fixação do regime prisional. Forçoso reconhecer, 
ainda, que o § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal não versa 
sobre progressão de regime prisional, instituto próprio da execução 
penal, mas, sim, acerca da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de 
prisão cautelar do acusado.

2. As alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não 
afastaram a competência concorrente do Juízo das Execuções para a 
detração, nos termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o 
Magistrado sentenciante não houver adotado tal providência.

3. No caso, mostra-se irrelevante a detração do período de prisão 
cautelar, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o 
regime prisional mais gravoso foi estabelecido em virtude da 
reincidência do réu. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.834.978/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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